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RESUMO 

 
Conhecer a história da Educação Especial e a constituição da política de implementação desses 

serviços é indispensável para que os educadores e gestores possam  implantar e monitorar ações 

governamentais na área. Essa pesquisa integra as ações do Laboratório de Política e Gestão da 

Educação Especial (LPGEEs), criado em julho de 2022, no âmbito do IFSP – Campus 

Hortolândia. O estudo teve como objetivo descrever e analisar a história e a política de Educação 

Especial em um município paulista de médio porte no período compreendido entre 1991 e 2021.  

Tratou-se de uma pesquisa documental, em que foram utilizados documentos publicados no 

período de 1991, data em que Hortolândia deixa de ser Distrito de Sumaré e alcança sua 

emancipação, tornando município conforme Lei Estadual nº 7.664/1991. Foram adotadas como 

fontes de informação as publicações de leis ordinárias, leis complementares, decretos e os Planos 

Estaduais de Educação do Estado de São Paulo presentes no Diário Oficial do Estado de São 

Paulo e utilizadas as publicações do Diário Oficial Eletrônico do Município de Hortolândia, 

atendo-se às leis municipais, aos decretos, resoluções, portarias e aos Planos Municipais de 

Educação. Os dados coletados foram descritos, quantificados, distribuídos em categorias e, 

posteriormente, agrupados visando atingir os objetivos propostos. A análise foi fundamentada no 

aporte teórico de Bordgan e Biklen (1994). Como resultados observou-se que o intenso 

movimento de participação social em Hortolândia/SP foi impulsionado pelas necessidades sociais 

e de infraestrutura urbana, provocado por um acelerado processo de urbanização e crescimento 

populacional. A taxa de escolarização no Ensino Fundamental, que equivale à matrícula de 

estudantes dos seis aos quatorze anos é de 97,5%. No contexto educacional, o município concentra 

na Secretaria Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia (SME), a gestão do sistema de 

Educação Infantil, Ensino Fundamental, Educação Especial e Educação de Jovens e Adultos. 

Possui em sua estrutura quinze (15) Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEI) e quinze 

(15) Escolas Municipais de Educação Infantil e Ensino Fundamental (EMEIEF). Possui também 

duas (2) Escolas Municipais de Educação Básica (EMEB) e 25 Escolas Municipais de Ensino 

Fundamental (EMEF), atendendo a um quantitativo de 26 mil estudantes, conforme dados 

veiculados pela Prefeitura. O quantitativo de estudantes que atualmente compõe o público-alvo 

da Educação Especial (PAEE) matriculados na rede pública de ensino de Hortolândia encontra-

se distribuído em sua maioria nos anos iniciais e finais do Ensino Fundamental. Os dados 

apontaram que, ao mesmo tempo em que foi possível encontrar no Censo Escolar da Educação 

Básica (2021), estudantes matriculados no sistema público de ensino do município, mesmo após 

30 anos de sua criação, a cidade ainda carece de pesquisas que permitam analisar a oferta dos 

serviços especializados, bem como a constituição dessas políticas educacionais.  
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